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    Apresentação


    É com grande satisfação que o IBRAC apresenta a edição de 2026 de sua tradicional obra coletiva do Comitê de Relações de Consumo, iniciativa que, desde 2017, vem contribuindo de forma contínua para o desenvolvimento e o aprimoramento do debate sobre o Direito do Consumidor no Brasil.


    Ao longo desses anos, a publicação consolidou-se como um importante espaço de reflexão e diálogo, reunindo artigos inéditos de associados, membros e convidados especiais e colocando em perspectiva as questões que, em diferentes momentos, desafiam o mercado de consumo e o ordenamento jurídico. A diversidade de autores e de abordagens traduz, nesse sentido, um dos valores que orientam a atuação do IBRAC: a promoção de um debate plural, qualificado e atento às transformações da sociedade e da economia.


    A edição deste ano, dedicada ao tema “Responsabilidade Civil e os Novos Paradigmas do Consumo”, não poderia ser mais oportuna. As profundas transformações tecnológicas, econômicas e sociais dos últimos anos vêm modificando de maneira significativa a forma como consumidores e fornecedores se relacionam, criando novos modelos de negócio, novos partícipes, novas formas de interação e, consequentemente, novos desafios jurídicos.


    A digitalização da economia, a expansão das plataformas e dos marketplaces, a utilização crescente da inteligência artificial e de sistemas automatizados, inclusive nos negócios mais tradicionais, assim como a oferta de novos produtos e serviços, impõem ao Direito o permanente exercício de se adaptar e fazer presente diante deste cenário em plena transformação.


    É nesse contexto que a responsabilidade civil ocupa posição central. Mais do que discutir a aplicação de institutos tradicionais a novas situações, é necessário refletir sobre os próprios fundamentos que orientam a atribuição de riscos e responsabilidades nas relações de consumo contemporâneas. Os avanços tecnológicos e a crescente complexidade das cadeias de fornecimento (e multiplicidade de agentes) tornam esse debate particularmente relevante, exigindo do Direito respostas que conciliem proteção ao consumidor, segurança jurídica, inovação e desenvolvimento econômico, princípios que, ressalte-se, não se contrapõem, mas se complementam.


    Organizada em sete partes temáticas, esta obra reúne contribuições que examinam a responsabilidade civil em diferentes temas e setores, envolvendo economia de plataformas, sustentabilidade, economia colaborativa, tecnologia, saúde, educação, serviços públicos, mobilidade, produtos inteligentes, crédito, regulação, transporte aéreo, jogos e apostas, dentre tantos outros assuntos instigantes nas relações de consumo.


    Não bastasse a riqueza do conteúdo produzido pelos associados do IBRAC, esta obra tem o privilégio de contar com a valiosa contribuição do Diretor Executivo do PROCON/SP, Dr. Luiz Orsatti Filho, bem como da Assessora Chefe, Dra. Carina Roberta Minc, além do Professor Dr. Osny da Silva Filho, ex-Diretor do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC). Além disso, pela primeira vez, após a abertura de edital para membros do IBRAC JR., contemplamos a aluna graduanda em Direito Thayla Bicalho Bertolozzi para a redação de um dos artigos da obra, o que enriqueceu e diversificou ainda mais nosso repertório.


    Assim, a pluralidade das abordagens e das perspectivas reunidas nesta edição constitui uma de suas maiores riquezas. O livro não pretende oferecer respostas únicas a questões que permanecem em construção, mas contribuir para um debate responsável e aprofundado sobre os caminhos que se apresentam ao Direito do Consumidor diante dos novos paradigmas do consumo, revisitando conceitos, princípios, normas e dialogando a respeito de soluções jurídicas adequadas.


    A publicação em formato impresso e digital, em edição bilíngue, português e inglês, representa ainda uma oportunidade de ampliar o alcance dessa produção e de aproximar o debate brasileiro de interlocutores de outras jurisdições, fortalecendo o intercâmbio de ideias e experiências.


    O lançamento desta obra, como ocorre a cada edição, representa mais do que a apresentação de uma nova publicação. É a celebração de um projeto construído coletivamente, do trabalho dedicado de seus autores e organizadores e, sobretudo, do compromisso permanente do IBRAC com a produção e a disseminação de conhecimento de qualidade.


    Aos membros do Comitê de Relações de Consumo, aos coordenadores, autores, convidados e a todos que contribuíram para a realização desta edição, registramos nosso reconhecimento e agradecimento. Que esta obra possa estimular novas reflexões, promover o diálogo entre diferentes perspectivas e contribuir para o contínuo aprimoramento do Direito do Consumidor.


    Boa leitura.


     


    Roberta Feiten


    Diretora do Comitê de Relações de Consumo – IBRAC


    Leonor Cordovil


    Diretora Presidente – IBRAC

  


  
    Introdução


    Suzana Maria Pimenta Catta Preta Federighi1


     


    Quando recebi o honroso convite para introduzir a presente coletânea questionei, após o competente agradecimento, qual é de fato o grande desafio dos juristas na atual fase da sociedade e do conhecimento.


    O tratamento da responsabilidade civil é um substrato sólido das democracias, garantindo a contenção das atividades sociais nos limites exigíveis para a paz social. Não é a única medida, devendo o Estado promover a fiscalização no âmbito de suas atribuições e promover a educação para o conhecimento de direitos e deveres sociais e da cidadania, mormente na área das relações de consumo, e as consequências da inação do Estado também geram o dever de indenizar.


    Porém, é inafastável para o jurista o estudo da responsabilidade civil como instrumento não somente de contenção da conduta do indivíduo, como da interpretação, pela sociedade como um todo, do que é efetivamente protegido, bem como quais são os limites definidores dos bens e direitos. Muitas vezes de um novo bem, anteriormente impensável diante do estado da arte das tecnologias cibernéticas.


    A sociedade atual apresenta um grande desafio quanto a essa última observação: quais são os direitos e bens protegidos à luz do direito neste ambiente onde a vida analógica desmorona, a cibernética cresce mas oscila, e muitos dos direitos decorrentes da inflexão sobre o patrimônio perde seu aspecto palpável para se transformar numa quase ficção?


    A primeira parte para uma resposta reside no fato que, não obstante o estilo de vida do século XXI seja único, não nos parece que a proteção sobre os reflexos econômicos e patrimoniais dos bens materiais – e dos imateriais, nos termos concebidos e desenvolvidos pelo direito privado ao longo do século XX – tenha mudado substancialmente.


    A segunda e necessária parte da resposta é que merece maior cuidado. E estaria decalcada em outra pergunta: o direito deve preservar os desdobramentos de muitos direitos segmentados, imateriais em sua essência, como parte de uma adaptação às novas atividades não convencionais e, portanto, não analógicas que se apresentam em nossa vida diária? Ou deve tal situação merece disciplina própria?


    A resposta é sim, evidentemente, à possibilidade de se aplicar previsões já antigas, programáticas ou não, mas cabe ao estudioso do direito garantir sua atenção a essas novas necessidades e proteger os direitos decorrentes e esses bens inovadores, em especial à necessária regulação pela Administração, o que também foi o objetivo desta obra coletiva.


    No mais, certo é que os trabalhos aqui compilados atendem aos anseios por novidades legítimas não somente sobre novos direitos, mas novas relações jurídicas que, ainda que possam ser tuteláveis por previsões abrangentes e principiológicas, tais como as do artigo 6º. do Código de Defesa do Consumidor, há muito em vigor, precisam ser consideradas a partir de suas consequências, nem sempre presumíveis inicialmente.


    Entre os trabalhos presentes, a organização social e comercial em plataformas foi abordada de maneira inicial e incisiva para proceder a uma análise sobre as consequências dessas atividades, e a posição dos atores comerciais nelas, a teia de responsabilidades que se estabelecem entre eles e a natureza das conexões que levam à extensão dessas mesmas responsabilidades. O tema é de extrema relevância, sendo incumbência do jurista analisar a inserção doa envolvidos na cadeia de consumo e a transparência como essa cadeia se apresenta para o consumidor.


    Nesse percurso, inúmeras questões se apresentam: a reparação pelo dano sofrido por óbvio, a intervenção estatal na prevenção de danos e aplicação de uma política de prevenção que seja adequada a todos os Estados da Federação, novos perfis de fornecedor decorrentes das novas atividades proporcionadas pelas plataformas, fenômenos de mídia e comunicação como os influencers autodenominados conhecedores de algum assunto da vida, o efeito reflexo de atividades de consumo no controle ambiental, a narrativa positiva que se pretende adaptável às exigências de Compliance e ESG.


    E diante desse quadro, cabe ao jurista apontar os focos de conflito e possíveis soluções para o deslinde das crises decorrentes das novidades e da disrupção que vivemos. E quanto a isso, mais uma vez, a obra coletiva se desincumbiu de maneira impecável e satisfatória em seu mister.


    É imperioso, entretanto, que se alerte para o fato que o constante incremento de novidades, que reside na renovação de métodos de inserção de produtos e serviços no mercado de consumo, de práticas comerciais nem sempre lícitas, de publicidade não raro indetectável e da permanente falta de transparência proporcionada pelo ambiente cibernético, impõe uma regulamentação mais dinâmica. Essa é a atual situação da regulamentação do e-commerce no Brasil, que já se encontra em grande parte ultrapassada.


    A obra coletiva traz ainda textos aptos a analisar a dicotomia típica desse momento do século, que é o fato que questões já antigas ainda podem ser tormentosas, como aspectos corriqueiros da responsabilidade médica, como os novos desafios da disrupção de comercialização da tecnologia para saúde, que nem sempre apresentam soluções rápidas para proteger o consumidor exposto a tantas novidades e estratégias de fornecimento para consumo, um mundo ávido por qualidade de vida e seu prolongamento.


    Outro grande ponto focal do atual mercado de consumo é a aplicação da Inteligência Artificial e a automação. Inúmeros são os questionamentos que os cercam, seja quanto ao impacto no mercado de trabalho, quanto à segurança que oferecem.


    À época do término deste trabalho, ainda repercutiam decisões a respeito do uso de Inteligência Artificial na advocacia onde as alucinações da inteligência artificial vêm, há muito, produzindo falsas jurisprudências e textos legais inexistentes, e da extensão do conceito de dados sensíveis na Lei Geral de Proteção de Dados, tal como no caso relativo às opiniões preferidas na plataforma Uber sobre seus motoristas credenciados, elevando à condição de dados utilizáveis as opiniões dos usuários, doravante considerados dados sensíveis.


    Certamente os desdobramentos do uso da IA e da automação que é baseada nela revelarão o espectro correto da informação que deve ser transmitida ao consumidor, a responsabilidade gerada por sua negativa e a responsabilidade civil decorrente dos danos causados em sua utilização malograda.


    Todos estes questionamentos levarão, como já se disse, à reflexão do que é o conceito de responsabilidade civil na atualidade, muito além do tema sobre quem a detém, e como a trajetória da disciplina da responsabilização contribui para o quadro atual, considerando que o consumo atual é interconectado e os impactos das decisões externas repercutem muito rapidamente, e neste contexto se incluem as repercussões dos Princípios de Direito Europeu da Responsabilidade Civil (PETL), para o fim de aperfeiçoamento e a harmonização da responsabilidade civil na Europa, que tem como base como base a identificação dos princípios comuns aos diferentes sistemas de responsabilidade civil europeus, ainda que de não integrantes da União Europeia. Combinados a critérios baseados em Compliance e ESG, atingem os direitos de outros países, muito além do continente europeu.


    Por fim, há de se considerar a longa jornada das sociedades organizadas no que diz respeito à disciplina da responsabilidade civil.


    Desde os primeiros passos das legislações, seja no direito da Common Law pela existência da punição da conduta ilícita (punishment of wrongful conduct), que é muito mais simbólico do que reparador contra o agente causador do dano (damages), mas mal quista junto aos juristas brasileiros que a entendem incompatível com a previsão de impossibilidade do enriquecimento sem causa (punitive damages), até a formatação do princípio da plena reparação, ao qual o Brasil se filia (como a maioria dos países europeus e a totalidade dos signatários dos Princípios de Direito Europeu da Responsabilidade Civil - PETL) e que reflete a doutrina que advém do direito romano germânico, o dever de reparar jamais foi afastado por qualquer legislação em razão de ser um pilar efetivo da efetivação do Estado de Direito.


    A responsabilidade civil sobre os atos praticados no mercado de consumo não teve uma trajetória fácil nem rápida.


    Embora a responsabilidade por danos gerais pudesse ser apurada a partir das previsões do Código Civil, em especial pelo artigo 159, predominando a responsabilidade subjetiva a partir da culpa e do dolo, e a responsabilidade do Estado fosse prevista desde a CF de 1824, somente em 1946 o artigo 194 passou a prever a responsabilidade objetiva dos entes públicos, reformulando o espectro estrito da Constituição Imperial, da responsabilidade subjetiva implantada pela CF de 1934, que já andava em paralelo com o Código Civil de 1916 para as pessoas e entes privados.


    Para os atos praticados no mercado de consumo, que já havia se intensificado a partir dos anos 60 (e extremamente ativos mesmo diante das intempéries econômicas e extrema inflação que permeou a década de 80), pouco havia a fazer, nada havendo que lembrasse ao longe o sistema que foi implantado, criando o instituto do vício, aperfeiçoando as possibilidades de reparação coletiva e criando deveres diante do novo instituto, o da publicidade.


    É parte da consecução do respeito ao exercício da propriedade, do acesso ao consumo, do respeito à integridade física e psicológica, à integridade moral e à imagem, e nas sociedades democraticamente organizadas, reprime-se a lesão a esses interesses a partir da reparação integral e/ou a punição por danos. Sua evolução e leitura restrita, com maior severidade no tratamento daqueles que se envolvam na cadeia de consumo e causaram dano é a tônica do momento atual.


    Daí a grande relevância de se abordar amplamente não somente a evolução do direito ao tratar da matéria para as questões que já se apresentam desde tempos imemoriais, como aquelas que decorrem das facilidades da comunicação, das novas estratégias de consumo e oferta e da falta de transparência que a evolução tecnológica viabiliza. Não há disrupção que impeça a força e eficácia do Direito.
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    Resumo: O presente artigo analisa as diferentes correntes doutrinárias e jurisprudenciais acerca da responsabilidade civil das plataformas de Marketplace no ordenamento jurídico brasileiro. Examina-se a dicotomia entre a intermediação puramente tecnológica e o fornecimento efetivo, sopesando os argumentos de defesa corporativa e a proteção do consumidor. Investiga-se a extensão do regime de solidariedade, o alcance do dever de segurança e o impacto da atividade regulatória setorial recente.
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    1. Introdução


    O avanço do comércio eletrônico reformulou as estruturas tradicionais de distribuição e consumo, consolidando as plataformas digitais e, notoriamente, os Marketplaces como os principais vetores de aproximação mercadológica na contemporaneidade. Essa transformação impõe ao direito do consumidor o desafio de delimitar os contornos da responsabilidade civil desses intermediários face aos danos decorrentes de vícios, defeitos ou fraudes nas operações por eles viabilizadas. Diante de um cenário de crescente complexidade técnica e contratual, o debate transita da tradicional imunidade conferida aos provedores de aplicação para a incidência direta e calibrada das salvaguardas protetivas consumeristas, demandando o exame dos critérios de imputação de responsabilidade, a configuração da cadeia de fornecimento e o alcance do dever de segurança imposto aos agentes envolvidos nessas relações comerciais virtuais.


    No cenário doutrinário e forense, contrapõem-se duas grandes visões acerca do papel dessas plataformas. De um lado, vertentes protetivas fundamentam-se na clássica lição de Cláudia Lima Marques sobre a teoria da confiança, sustentando que a chancela da marca e a organização do ecossistema geram uma legítima expectativa de segurança que vincula o intermediador solidariamente.1 Por outro lado, sob a perspectiva do contencioso corporativo e da preservação da inovação tecnológica, defende-se que a imposição de uma responsabilidade objetiva automática desnatura a essência da intermediação. Essa segunda corrente adverte que imputar um dever de garantia universal aos Marketplaces geraria um desequilíbrio sistêmico intolerável, onerando estruturas que atuam como meros facilitadores de conexões e que não detêm controle material sobre o processo produtivo de terceiros. Torna-se imperativo, portanto, analisar as nuances regulatórias e jurisprudenciais de forma equilibrada, protegendo o vulnerável sem asfixiar a economia digital.


    2. A Natureza Jurídica dos Marketplaces: Intermediação Tecnológica vs. Fornecimento Efetivo


    A definição da natureza jurídica das plataformas digitais de comercialização é o ponto de partida para a correta aplicação do regime de responsabilidade civil. Superando a simplista classificação dessas estruturas como meros condutos tecnológicos neutros, a análise contemporânea exige uma abordagem mais cuidadosa. Enquanto os sites de classificados estritos limitam-se a aproximar as partes sem auferir vantagens diretas sobre as transações ou exercer controle sobre o adimplemento, o Marketplace estruturado atua como o provedor da infraestrutura tecnológica e operacional que viabiliza a aproximação em ambiente digital, organizando o arranjo negocial eletrônico.


    A fixação dessa natureza jurídica é objeto de intensa divergência teórica. Autores alinhados à corrente maximalista, como Zelmo Denari, interpretam o conceito legal de fornecedor do art. 3º do CDC de forma extensiva, argumentando que a gestão de meios de pagamento e o controle algorítmico inserem a plataforma de maneira indissociável na atividade comercial.2 Em sentido diametralmente oposto, teses defensivas amplamente adotadas na representação de empresas sustentam que o Marketplace desempenha atividade estritamente ligada à prestação de serviços de tecnologia e hospedagem de dados. Como assevera Bruno Miragem, a responsabilidade do intermediador digital deve guardar estrita proporcionalidade com o escopo do serviço por ele efetivamente contratado e prestado, não se estendendo de forma automática aos vícios intrínsecos das mercadorias de lojistas parceiros, sob pena de violar o princípio do nexo de causalidade.3 A natureza jurídica, portanto, oscila entre a figura do fornecedor direto e a do prestador de suporte tecnológico, exigindo uma avaliação casuística de sua atuação.


    3. O Regime de Solidariedade no CDC e a Extensão dos arts. 7º, parágrafo único e art. 25


    A inserção dos Marketplaces na dinâmica do mercado de consumo atrai a aplicação imperativa do regime de solidariedade legal instituído pela Lei 8.078/1990. O diploma consumerista estabelece, por meio do art. 7º, parágrafo único, e do art. 25, §1º, que todos os integrantes que concorreram para a causa do dano ou que participaram da cadeia de fornecimento respondem solidariamente pela reparação integral dos prejuízos suportados pelo consumidor. Essa solidariedade não pressupõe a execução direta da prestação principal, como a fabricação ou a propriedade originária do bem vendido, mas sim a participação em uma atividade complexa e interdependente voltada à colocação do produto ou serviço no mercado. Ao lucrar com a operação e estruturar as condições em que ela se perfaz, a plataforma assume a posição de fornecedora de serviços de intermediação e organizadora do ecossistema, atraindo a responsabilidade objetiva e solidária pelos vícios e defeitos decorrentes da atividade econômica compartilhada.


    Contudo, a interpretação desses dispositivos desperta debates cruciais na advocacia de defesa corporativa. Embora a doutrina tradicional de Antônio Herman Benjamin aponte que a solidariedade consumerista busca mitigar a fragmentação das cadeias de mercado por meio da teoria do risco-proveito, a aplicação cega desse entendimento pode gerar graves distorções.4 Defensores das plataformas sustentam que a solidariedade legal exige uma concorrência causal efetiva para o evento danoso. Quando o nexo causal se vincula unicamente a um vício oculto de fabricação do produto, sobre o qual o Marketplace não possui meios técnicos de controle ou inspeção, a extensão automática da obrigação solidária transmuda-se em hipótese vedada de responsabilidade por fato alheio. Assim, argumenta-se que a aplicação dos arts. 7º e 25 deve ser temperada, sob pena de converter o intermediador tecnológico em segurador privado universal de toda e qualquer transação comercial eletrônica.


    4. O Dever de Segurança, Prevenção de Fraudes e a Tutela contra Produtos Ilegais


    Uma vez reconhecida a inserção das plataformas de marketplace na cadeia de fornecimento, a discussão desloca-se da imputação da responsabilidade solidária para o campo das obrigações que a plataforma deve assumir. Não se trata apenas de responder, ao final, pelos danos causados por terceiros, mas de um dever positivo de organizar e manter um ambiente de consumo seguro.


    O CDC estabelece como direitos básicos dos consumidores a proteção à vida, saúde e segurança, vedando a colocação no mercado de produtos e serviços que acarretem riscos além daqueles considerados normais e previsíveis em decorrência da natureza do negócio. Logo, quando a plataforma fornece a infraestrutura, a vitrine e os meios de pagamento que viabilizam a contratação, ela presta um serviço autônomo, e a falha neste serviço gera responsabilidade própria, independentemente do vício do produto vendido pelo lojista parceiro, nos termos do art. 14 do CDC. Convém distinguir, portanto, estes dois planos de responsabilidade:


    Há a responsabilidade pelo vício ou defeito do produto comercializado pelo vendedor, hipótese em que a plataforma responde solidariamente com este por integrar a mesma cadeia, salvo quando caracterizadas as excludentes previstas no art. 14, §3º do CDC (vício inexistente, culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros). Sobre este cenário, discorreremos no tópico a seguir a respeito do entendimento jurisprudencial que lhe afeta.


    E há a responsabilidade pela falha do próprio serviço de intermediação, a exemplo da insegurança do ambiente digital, que subsiste ainda que o produto comercializado, em si, não seja defeituoso. E é nesse segundo plano que emerge a necessidade de abordarmos as políticas de prevenção de fraudes e de combate a perfis falsos e a tutela contra a oferta de produtos ilegais.


    No que se refere às fraudes, a jurisprudência tem operado com a clássica diferenciação entre fortuito interno e fortuito externo. A fraude que se consuma dentro do ambiente controlado pela plataforma, mediante o uso de seus sistemas de anúncios, de pagamento e de comunicação, é interpretada como risco inerente à atividade e não rompe o nexo causal, atraindo o dever de indenizar, em raciocínio análogo ao consolidado para as instituições financeiras.5


    Situação diversa se dá quando o golpe ocorre fora do ambiente controlado: as tratativas migram para aplicativos de mensagens, o pagamento é direcionado a conta de titularidade suspeita e a plataforma não exerce qualquer ingerência sobre a operação. Neste contexto, configura-se fato exclusivo de terceiro, excludente que rompe o nexo de causalidade.


    Dessas definições extraem-se os pilares do dever de fornecer segurança: a verificação da identidade dos vendedores, para que nenhum ilícito se mantenha anônimo, a oferta de sistemas de pagamento que retenham os valores até a confirmação da entrega, a manutenção de mecanismos eficazes de detecção de perfis inautênticos e de mitigação de golpes, e a disponibilização de canais ágeis de atendimento e denúncia. Quanto mais robusto o sistema de proteção que a plataforma anuncia, mais legítima a expectativa de segurança do consumidor.


    Especial atenção merece a questão da tutela contra produtos ilegais (contrabandeados, falsificados, pirateados ou desprovidos de homologação e certificação obrigatórias). Neste ponto, o dever de monitoramento encontra limites técnicos, pois não se pode exigir da plataforma a fiscalização prévia e exaustiva de cada anúncio. Espera-se, contudo, a adoção de medidas de prevenção tecnicamente eficazes e a pronta atuação ante o recebimento de notificação alertando para a suspeição, sob pena de configurar-se conduta omissiva.


    E é especificamente neste ponto que nosso sistema normativo consumerista passou a dialogar, de forma cada vez mais intensa, com a atuação das agências reguladoras. O exemplo mais expressivo desse diálogo institucional é a Resolução da ANATEL 780/2025, que passou a responsabilizar solidariamente as plataformas intermediadoras de comércio eletrônico pela comercialização de produtos de telecomunicações não homologados, alcançando inclusive aquelas que apenas realizam atividades de divulgação e propaganda. Tal norma, que impõe às plataformas o dever de divulgar o código de homologação nos anúncios e de verificar sua regularidade, foi expressamente fundamentada em pareceres da Advocacia-Geral da União e no entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que as plataformas de marketplace atuam como fornecedores sujeitos ao CDC, e não como provedores acobertados pela imunidade do Marco Civil da Internet. A fiscalização, apoiada em inteligência artificial (Regulatron) e em operações conjuntas com a Receita Federal (a exemplo a Operação Produto Legal, da Black Friday de 2025), já resultou na retirada de milhões de produtos irregulares e na aplicação de multas vultosas a algumas plataformas.


    No mesmo sentido, o INMETRO tem intensificado a vigilância no ambiente digital, notificando as plataformas para a remoção de anúncios de produtos sem certificação e apreendendo mercadorias irregulares em centros de distribuição, ainda que a Portaria INMETRO 57/2025 não preveja a regra de responsabilidade solidária equivalente à da ANATEL.


    Em resposta a tal pressão regulatória as principais plataformas passaram a implementar filtros automatizados e a exigir a comprovação de conformidade como condição para a publicação de anúncios. E a imposição de padrões de conformidade pelos órgãos de fiscalização reforça e concretiza o dever de segurança que o CDC estabelece, indicando que a segurança do consumo se tornou exigência transversal a todos os agentes do comércio eletrônico.


    5. A Visão dos Tribunais Superiores: Precedentes do STJ e a Interpretação do STF


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser solidária a responsabilidade entre o fornecedor do produto e o intermediador da venda (Marketplace), a partir do conceito amplificado de fornecedor, trazido pelo art. 3º do CDC, com o reforço do reconhecimento da incidência do CDC às relações travadas no ambiente eletrônico, sendo que o dever de indenizar fundamenta-se em duas teorias: 1) Teoria do Risco-Proveito: a plataforma recebe vantagem econômica direta ou indireta (comissões, taxas de anúncio), atraindo, portanto, para si, os riscos inerentes ao negócio; 2) Teoria da Aparência: a plataforma de marketplace é o principal vetor de confiança do consumidor, que, muitas vezes, aperfeiçoa a compra em razão da credibilidade da marca da plataforma, e não da marca do efetivo vendedor do produto.


    Em linhas gerais, o critério decisivo fixado pela Corte não reside na denominação que a plataforma atribui a si mesma, mas em seu grau de participação no negócio jurídico subjacente. Dessa premissa decorre a distinção que se tornou clássica na jurisprudência do STJ, entre o mero site de classificados e o site de intermediação propriamente dito.


    O primeiro limita-se a veicular anúncios e aproximar interessados, auferindo receita da venda de espaço publicitário, sem cobrar comissão nem participar do fechamento do negócio. Daí decorre que não se responsabiliza pelos vícios do produto:


     


    “CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA. PROVEDOR DE PESQUISA VOLTADA AO COMÉRCIO ELETRÔNICO. INTERMEDIAÇÃO. AUSÊNCIA. FORNECEDOR. NÃO CONFIGURADO.


    1. Ação ajuizada em 17/09/2007. Recurso especial interposto em 28/10/2013 e distribuído a este Gabinete em 26/08/2016.


    2. A exploração comercial da Internet sujeita as relações de consumo daí advindas à Lei nº 8.078/90.


    3. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço de Internet ser gratuito não desvirtua a relação de consumo.


    4. Existência de múltiplas formas de atuação no comércio eletrônico.


    5. O provedor de buscas de produtos que não realiza qualquer intermediação entre consumidor e vendedor não pode ser responsabilizado por qualquer vício da mercadoria ou inadimplemento contratual.


    6. Recurso especial provido.” 6


     


    “RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. SERVIÇO DE CLASSIFICADOS. OFERTA À VENDA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. PUBLICAÇÃO NA INTERNET. INEXATIDÃO DOS PREÇOS INDICADOS. RESPONSABILIDADE DOS TERCEIROS ANUNCIANTES. PROVEDOR DE CONTEÚDO. CADEIA DE FORNECIMENTO DOS VEÍCULOS ANUNCIADOS. NÃO INCLUSÃO.


    (...)


    3. Ao publicar anúncios por meio de site especializado no serviço de classificados o provedor de conteúdo atua como mero divulgador de ofertas elaboradas por terceiros, não assumindo, por isso, a condição de fornecedor dos produtos (no caso, automóveis novos e usados) anunciados ao público em geral.


    4. O provedor de conteúdo responsável pela publicação de página eletrônica de classificados na internet não responde por eventual inexatidão na indicação - promovida por terceiros anunciantes, contratantes de seus serviços - de preços e condições de pagamento dos bens ali ofertados, sendo descabido transferir-lhe, em casos tais, o dever de informação a que se refere o Código de Defesa do Consumidor.


    5. Recurso especial não provido.” 7


     


    O segundo recebe comissão sobre cada transação, gere os meios de pagamento, administra a logística e empresta sua marca e credibilidade à operação e, por integrar efetivamente a cadeia de fornecimento e dela extrair proveito econômico, responde de forma solidária e objetiva pelos danos.


    Os julgados do STJ sobre o tema versam, em boa medida, sobre os limites dessa responsabilização. Quando a transação é desviada para fora do ambiente controlado pela plataforma, rompendo-se o vínculo entre o serviço prestado e o dano (nexo de causalidade), a Corte reconhece a excludente do fato exclusivo de terceiro:


     


    “CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CF. NÃO CONHECIMENTO. FRAUDE PRATICADA POR ADQUIRENTE DE PRODUTO ANUNCIADO NO MERCADO LIVRE. ENDEREÇO DE E-MAIL FALSO. PRODUTO ENTREGE SEM O RECEBIMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO EXIGIDA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA. FATO DE TERCEIRO. ROMPIMENTO DO NEXO DE CAUSALIDADE. JULGAMENTO: CPC/2015.


    1. Ação de indenização por danos materiais ajuizada em 09/03/2018, da qual foi extraído o presente recurso especial interposto em 26/03/2020 e atribuído ao gabinete em 07/08/2020.


    2. O propósito recursal é definir se o site intermediador no comércio eletrônico pode ser responsabilizado por fraude perpetrada por terceiro, a qual culminou na venda do produto pelo ofertante sem o recebimento da contraprestação devida.
3. A alegada violação a dispositivo constitucional não pode ser apreciada na via estreita do recurso especial.


    4. O comércio eletrônico é utilizado em larga escala pelos consumidores e, ante a proliferação dos dispositivos móveis, se tornou, para muitos, o principal meio de aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, os sites de intermediação (facilitadores) têm especial relevância, já que facilitam a aproximação de vendedores e compradores em ambiente virtual. O Mercado Livre atua nesse ramo desde 1999, propiciando a veiculação de anúncios na internet e o contato entre ofertantes e adquirentes. A principal finalidade desses sites é viabilizar a circulação de riquezas na internet e equiparar vendedores e adquirentes, de modo a simplificar as transações on-line.


    5. Para o Marco Civil da Internet, os sites de intermediação enquadram-se na categoria dos provedores de aplicações, os quais são responsáveis por disponibilizar na rede as informações criadas ou desenvolvidas pelos provedores de informação. Isso significa que os intermediadores estão sujeitos às normas previstas na Lei 12.965/2014, em especial àquelas voltadas aos provedores de conteúdo.


    6. A relação jurídica firmada entre o site intermediador e os anunciantes, embora tangencie diversas modalidades contratuais disciplinadas no CC/02, é atípica. Tal circunstância impõe ao julgador a laboriosa tarefa de definir o regime de responsabilidade civil aplicável ao vínculo firmado entre o intermediário e o ofertante.


    7. O responsável pelo site de comércio eletrônico, ao veicular ofertas de produtos, disponibilizando sua infraestrutura tecnológica e, sobretudo, ao participar das respectivas negociações em caso de aceitação por parte do adquirente, assume a posição de fornecedor de serviços. A remuneração pelo serviço prestado pelo intermediador, por sua vez, é variável e pode ser direta ou indireta. Nesta, a remuneração é oriunda de anúncios publicitários realizados no site, enquanto naquela, normalmente é cobrada uma comissão consistente em percentagem do valor da venda realizada no site.
8. A relação entre o ofertante e o intermediador será ou não de consumo a depender da natureza da atividade exercida pelo anunciante do produto ou serviço. Se o vendedor for um profissional que realiza a venda de produtos com habitualidade, ele não se enquadrará no conceito de fornecedor instituído no art. 3º do CDC, de modo que a responsabilidade civil do site será regida pelas normas previstas no Código Civil. Lado outro, caso o vendedor não seja um profissional e não venda produtos ou ofereça serviços de forma habitual, havendo falha na prestação de serviços por parte do intermediário, aplicam-se as normas previstas no CDC. Sendo a relação de consumo, para emergir a responsabilidade do fornecedor de serviços, é suficiente a comprovação do dano; da falha na prestação dos serviços e do nexo de causalidade entre o prejuízo e o vício ou defeito do serviço.


    9. Na espécie, o fato de o fraudador não ter usufruído de mecanismos utilizados na intermediação do comércio eletrônico, nem utilizado-se da plataforma disponibilizada pelo Mercado Livre para praticar a fraude, obsta a qualificação do ocorrido como uma falha no dever de segurança. Não houve, ademais, divulgação indevida de dados pessoais, nem mesmo violação do dever de informar. Resta ausente, assim, a falha na prestação dos serviços. Não só, a fraude praticada por terceiro em ambiente externo àquele das vendas on-line não tem qualquer relação com o comportamento da empresa, tratando-se de fato de terceiro que rompeu o nexo causal entre o dano e o fornecedor de serviços.


    10. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a divergência inviabiliza a análise do dissídio.


    11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.”8


     


    A responsabilidade das plataformas de marketplace, portanto, não é automática. Depende da verificação de que a operação se desenvolveu dentro de seus sistemas, valendo-se de suas ferramentas de pagamento e proteção.


    No plano do Supremo Tribunal Federal, destaca-se o recente julgamento dos Recursos Extraordinários 1.037.396 e 1.057.258, pelo qual a Corte Suprema declarou a inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do Marco Civil da Internet. Embora o núcleo do julgamento diga respeito à responsabilidade dos provedores por conteúdo de terceiros, domínio das redes sociais e da liberdade de expressão, a tese fixada tratou expressamente dos Marketplaces, ao asseverar que “os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).”


    Esse é o dado mais relevante da decisão para o presente estudo, já que põe fim à oscilação jurisprudencial que ora aplicava o regime do Marco Civil, ora o do CDC, conforme o grau de atuação da plataforma.


    Importante salientar, entretanto, que, ao submeter a atuação dos Marketplaces às regras do CDC, o STF não instituiu responsabilidade objetiva e solidária automática por todo e qualquer defeito de produto vendido por terceiro. A referência é ao regime consumerista tal como ele é, com a responsabilidade calibrada pelo papel efetivamente exercido pela plataforma, exatamente o critério funcional adotado pelo STJ, conforme dito anteriormente.


    6. Considerações finais


    O quanto exposto anteriormente nos permite afirmar que a responsabilidade civil dos Marketplaces não decorre de uma escolha terminológica, mas de uma análise funcional do papel efetivamente desempenhado na relação de consumo. À medida que a plataforma integra a cadeia de valor, gerindo pagamentos, organizando a logística, veiculando publicidade e auferindo comissão sobre cada operação, resta fragilizada a tese da mera intermediação tecnológica, o que culmina no enquadramento das plataformas como fornecedoras, com sua consequente responsabilização solidária e objetiva perante o consumidor.


    Ainda, tem-se o dever de segurança como eixo substancial das atividades das plataformas de marketplace, sendo este elemento o fator determinante para a prevenção de fraudes, o combate a perfis falsos, a proteção dos dados e dos pagamentos e a tutela contra a oferta de produtos ilegais. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao distinguir a intermediação efetiva da simples veiculação de anúncios, e a atuação convergente de órgãos como a ANATEL e o INMETRO, ao imporem padrões de conformidade ao comércio eletrônico, caminham na mesma direção, qual seja, a de que a segurança do ambiente de consumo é medida que se impõe, até para melhor preservação da própria plataforma.


    Conclui-se, portanto, que o equilíbrio entre o fomento à inovação tecnológica e a proteção do consumidor não se alcança pela isenção das plataformas, mas pela internalização, por elas, do dever de segurança, sendo este o ponto de equilíbrio entre a prosperidade do comércio eletrônico e a defesa dos direitos do consumidor.
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    Área do Direito: Direito do Consumidor:


    Resumo: O artigo examina a responsabilidade pelo fato do produto nas cadeias globais de fornecimento, à luz do Código de Defesa do Consumidor. Analisa a equiparação do importador ao fabricante, os deveres de informação e de recall em produtos de circulação internacional e os desafios decorrentes das assimetrias regulatórias entre diferentes jurisdições, com base na legislação aplicável, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e em casos de recall internacional.


    Palavras-Chave: Cadeias globais de fornecimento. Importador equiparado a fabricante. Responsabilidade solidária. Recall. Segurança do produto.


    Sumário: 1. Introdução, 2. O importador como equiparado a fabricante: os contornos do art. 12 do CDC na cadeia global, 3. Recall e dever de informação em cadeias transnacionais de fornecimento, 4. Responsabilidade por falha de segurança de produto global: assimetrias regulatórias e o papel do distribuidor e do representante, 5. Considerações finais.


    1. Introdução


    O Código de Defesa do Consumidor (“CDC”), promulgado em 1990, foi concebido para disciplinar relações de consumo estruturadas em cadeias de fornecimento relativamente lineares, nas quais fabricante, importador, distribuidor e comerciante desempenhavam funções claramente identificáveis. A internacionalização da produção, a fragmentação das cadeias globais de valor e a expansão do comércio eletrônico transfronteiriço alteraram profundamente esse cenário. Hoje, um mesmo produto pode ser concebido, fabricado, certificado, distribuído e comercializado em diferentes países, sob regimes regulatórios distintos e, frequentemente, com o fabricante situado fora do alcance da jurisdição brasileira.


    Essa transformação desloca o foco da responsabilidade civil para os agentes que efetivamente introduzem o produto no mercado nacional e mantêm relação direta com o consumidor brasileiro. Embora a disciplina da responsabilidade pelo fato do produto permaneça essencialmente a mesma desde a edição do CDC, sua aplicação passou a suscitar questões que extrapolam o paradigma para o qual foi originalmente concebida, especialmente quanto à extensão da responsabilidade solidária em cadeias globais de fornecimento.


    Partindo dessa premissa, o presente artigo examina três questões centrais: (i) a posição do importador como equiparado ao fabricante, nos termos do art. 12 do CDC; (ii) o dever de informação e a disciplina dos recalls internacionais quando o defeito é identificado inicialmente em outra jurisdição; e (iii) a responsabilidade por falhas de segurança em produtos de circulação global envolvendo distribuidores, licenciados de marca e representantes locais.


    A relevância do tema decorre da crescente inserção do consumidor brasileiro em cadeias internacionais de fornecimento. O volume recorde das importações brasileiras e a expansão do comércio eletrônico transfronteiriço evidenciam que parcela significativa dos produtos colocados no mercado nacional é fabricada no exterior, tornando recorrentes situações em que o fabricante estrangeiro não se submete, na prática, à jurisdição brasileira.1 Nesses casos, a adequada definição dos sujeitos responsáveis pela segurança do produto deixa de ser apenas questão de responsabilidade civil e passa a influenciar também a organização das cadeias de distribuição, os incentivos econômicos dos agentes e a própria dinâmica concorrencial dos mercados.


    Sob o aspecto metodológico, o presente artigo desenvolve análise dogmática da responsabilidade pelo fato do produto à luz do CDC, complementada pelo exame de precedentes do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) e episódios paradigmáticos de recalls internacionais. Busca-se verificar se a responsabilidade objetiva e solidária prevista no Código permanece apta a responder aos desafios impostos pelas cadeias globais de fornecimento, concentrando a alocação dos riscos nos agentes que efetivamente introduzem o produto no mercado brasileiro e que se apresentam como os interlocutores mais acessíveis ao consumidor.


    2. O importador como equiparado a fabricante: os contornos do art. 12 do CDC nas cadeias globais de fornecimento


    O art. 12 do CDC estabelece regime de responsabilidade objetiva e solidária entre fabricante, produtor, construtor - nacional ou estrangeiro - e importador pelos danos causados ao consumidor em decorrência de defeitos de concepção, fabricação, montagem, apresentação ou de informações insuficientes ou inadequadas sobre o uso e os riscos do produto. Ao equiparar o importador ao fabricante, atribuindo-lhe responsabilidade primária - e não meramente subsidiária, como ocorre com o comerciante na hipótese do art. 13 do CDC - o legislador reconheceu que, nas operações internacionais, é o importador quem introduz o produto no mercado brasileiro e se apresenta como o agente efetivamente sujeito à jurisdição nacional. Por essa razão, responde pelos defeitos intrínsecos do produto, ainda que não tenha participado de sua fabricação.


    A jurisprudência do STJ consolidou o caráter objetivo dessa responsabilidade e reconhece que o defeito do produto pode decorrer não apenas de falhas de projeto ou fabricação, mas também da insuficiência das informações de segurança disponibilizadas ao consumidor. Em recente precedente envolvendo máquina de lavar cuja falha ocasionou a amputação da mão de uma criança, a Terceira Turma afirmou que constitui dever do fabricante informar expressamente qualquer limitação ou condição de uso capaz de comprometer a eficácia dos mecanismos de segurança do produto.2 A Corte também afastou a alegação de culpa exclusiva de terceiro em razão de manutenção realizada por assistência técnica não credenciada, entendendo que a ausência de informações essenciais sobre a reinstalação do dispositivo de segurança e sobre os riscos de funcionamento do equipamento sem o completo travamento da porta configurava, por si só, defeito do produto nos termos do art. 12 do CDC. O precedente evidencia que o dever de informação integra o próprio conceito legal de segurança do produto e constitui obrigação autônoma dos integrantes da cadeia de fornecimento.


    Essa compreensão revela-se especialmente relevante para as cadeias globais de fornecimento, nas quais o importador frequentemente não participa do desenvolvimento ou da fabricação do produto, mas responde pela suficiência das informações de segurança disponibilizadas ao consumidor brasileiro. Em precedente relativo a defeito de concepção e de informação em berço infantil importado, que resultou na morte de uma criança, o STJ reconheceu a responsabilidade civil da empresa importadora com fundamento direto no art. 12 do CDC.3 A Corte concluiu que a ausência de advertências adequadas quanto ao risco de asfixia decorrente da utilização incorreta do colchão caracterizava defeito de informação suficiente para ensejar sua responsabilização, afastando qualquer hipótese excludente. Posteriormente, o fabricante promoveu recall e alterou significativamente o projeto do produto para ampliar sua segurança. O caso ilustra a lógica do sistema: ainda que a origem do defeito estivesse vinculada ao fabricante estrangeiro, coube ao importador, por ser o agente que introduziu o produto no mercado nacional e se encontra sujeito à jurisdição brasileira, responder integralmente perante o consumidor, sem prejuízo do eventual direito de regresso.


    A responsabilidade prevista no art. 12 também alcança hipóteses em que o fornecedor nacional, embora não seja formalmente fabricante ou importador, apresenta-se ao mercado como integrante da cadeia produtiva. Aplicando a teoria da aparência, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu que empresas que comercializam produtos utilizando marca internacional de reconhecido prestígio podem responder perante o consumidor ainda que não tenham participado diretamente da fabricação ou da importação. Em julgamento envolvendo notebook comercializado sob marca estrangeira, a Quarta Turma assentou que o conceito de fornecedor previsto no art. 3º do CDC abrange quem se apresenta perante o mercado como responsável pelo produto, legitimando a confiança depositada pelo consumidor na marca.4 Em sentido semelhante, a Segunda Turma reconheceu a responsabilidade de subsidiária brasileira por vício em produto importado, destacando que a utilização da marca mundial pressupõe o dever de prestar assistência ao consumidor nacional.5 Em ambos os precedentes prevaleceu a compreensão de que a confiança legitimamente despertada pela marca não pode ser afastada por estruturas societárias ou contratuais invisíveis ao consumidor. 


    A mesma racionalidade aplica-se às importações realizadas por conta e ordem de terceiro.6 Embora a distinção entre importador formal e adquirente seja relevante para fins aduaneiros e tributários, ela não altera a disciplina consumerista. A trading company que promove a nacionalização do produto permanece responsável perante o consumidor, por ostentar a condição jurídica de importadora, sem prejuízo do exercício de ação regressiva contra o adquirente, conforme a repartição contratual de riscos.7 As convenções firmadas entre integrantes da cadeia produzem efeitos apenas nas relações internas, não sendo oponíveis ao consumidor diante do caráter de ordem pública das normas de responsabilidade previstas no CDC.


    Situação semelhante ocorre com o representante legal exigido por determinados regimes regulatórios para produtos importados sujeitos a registro ou autorização administrativa. Embora sua designação decorra de exigência setorial, esse agente assume perante as autoridades brasileiras a responsabilidade pela conformidade e segurança do produto, aproximando-se funcionalmente da posição ocupada pelo importador.8 A equiparação revela-se coerente com a finalidade do art. 12 do CDC: assegurar que exista, em território nacional, um responsável apto a responder pelos riscos inerentes aos produtos colocados em circulação.


    Em todos esses cenários, a lógica subjacente é a mesma. O art. 12 do CDC desloca o risco da cadeia global para o agente que efetivamente introduz o produto no mercado brasileiro ou que, perante o consumidor, assume posição equivalente à de
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